
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 586.274 - SP (2014/0227578-6)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : DIVINA APARECIDA DA COSTA 
ADVOGADOS : ADRIANA POSSE 
  ALEXANDRE PROSPERO DE MORAES 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PRODUÇÃO DE OUTRAS 

PROVAS. DESNECESSIDADE. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 

CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. ACÓRDÃO QUE, À LUZ DAS 

PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 

INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE DA PARTE AUTORA. REVISÃO DA 

CONCLUSÃO ADOTADA NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I. Não há falar em cerceamento de defesa quando o julgador, motivadamente, considera 

desnecessária a produção de outras provas, inclusive a realização de nova perícia, ante a 

existência, nos autos, de elementos suficientes para a formação de seu convencimento, 

porquanto "os arts. 130 e 131 do CPC consagram o princípio do livre convencimento 

motivado, segundo o qual o juiz é livre para apreciar as provas produzidas, bem como a 

necessidade de produção das que forem requeridas pelas partes, indeferindo as que, 

fundamentadamente, reputar inúteis ou protelatórias" (STJ, AgRg no REsp 1.483.175/CE, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/12/2014).

II. Caso em que o Tribunal de origem, à luz da prova dos autos, inclusive da pericial, 

entendeu não comprovada a incapacidade laborativa total e permanente da autora, 

requisito para a conversão do auxilio-doença em aposentadoria por invalidez. Diante 

desse quadro, a inversão do julgado demandaria incursão na seara fático-probatória dos 

autos, inviável, na via eleita, a teor da Súmula 7 do STJ.

III. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes 
(Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 17 de setembro de 2015 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 586.274 - SP (2014/0227578-6)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto por DIVINA APARECIDA DA COSTA, contra decisão de fls. 425/430e, de minha 

lavra, que, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do CPC, conheceu do Agravo, para 

negar-lhe provimento (fls. 425/430e).

Sustenta a agravante que não busca o reexame das provas, mas a sua 

necessária revaloração, pois o Tribunal a quo, segundo alega, teria embasado seu 

convencimento em apenas uma frase do laudo pericial, desprezando todas as outras 

provas existentes nos autos.

Insurge-se contra o laudo pericial, pois seria "incoerente, contraditório, 

omisso e por não ter esclarecido suficientemente a matéria, pois conforme já 

demonstrado nos autos, foi omisso acerca de outras patologias incapacitantes que a 

agravante é portadora e que se encontram devidamente comprovadas, por vasta prova 

documental realizada pela agravante e que se encontram nos autos" (fl. 437e).

Diante disso, requer:

"Dentro do princípio de retratação que caracteriza esta sede 

recursal, a agravante requer a Ilustre Ministra Relatora deste 

pretório, sua reconsideração da r. decisão objurgada, para que seja 

provido o presente agravo e assim seja conhecido e provido o 

agravo em recurso especial para determinar o seguimento do 

recurso especial interposto e lhe dar provimento.

Caso não seja este o Entendimento de V.Exª, seja o presente recurso 

submetido a julgamento pela colenda turma, concluindo-se ao final, 

pelo integral provimento deste para o fim de que seja conhecido e 

provido o agravo em recurso especial para determinar o seguimento 

do recurso especial interposto e lhe dar provimento" (fl. 439e).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 586.274 - SP (2014/0227578-6)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não assiste razão à 

agravante.

Inicialmente, no que diz respeito à alegação de cerceamento de defesa, o 

Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a Corte de origem é soberana 

na análise do conjunto probatório, podendo concluir pela desnecessidade da produção de 

provas periciais, documentais e testemunhais. 

Isso porque o art. 131 do CPC consagra o princípio do livre convencimento 

motivado, segundo o qual o Juiz é livre para apreciar as provas produzidas, bem como 

para decidir quanto à necessidade de produção, ou não, das que forem requeridas pelas 

partes, sendo-lhe lícito indeferir, motivadamente, na forma do art. 130 do CPC, as 

diligências inúteis ou protelatórias, conforme seu convencimento.

A propósito, confiram-se julgados desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 

535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA.  CERCEAMENTO DE DEFESA. 

JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. PRODUÇÃO DE PROVAS. 

REEXAME PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. LIVRE CONVENCIMENTO 

DO MAGISTRADO. ART. 130 DO CPC. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem orientação firmada de que não 

há cerceamento de defesa quando o julgador considera dispensável 

a produção de prova (art. 330, I, do CPC), mediante a existência nos 

autos de elementos hábeis para a formação de seu convencimento. 

Aferir eventual necessidade de produção de prova demanda 

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado 

em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial".

3. Os arts. 130 e 131 do CPC consagram o princípio do livre 

convencimento motivado, segundo o qual o juiz é livre para 

apreciar as provas produzidas, bem como a necessidade de 

produção das que forem requeridas pelas partes, indeferindo 

as que, fundamentadamente, reputar inúteis ou protelatórias.  

Modificação do acórdão de origem encontra óbice na Súmula 

7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.483.175/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
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DJe de 09/12/2014).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTO. INOCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 

DESNECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA. 

PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de 

que o Tribunal de origem é soberano na análise das provas, 

podendo, portanto, concluir pela desnecessidade da 

produção de provas periciais e documentais. Isso porque, o 

art. 130 do Código de Processo Civil consagra o princípio do 

livre convencimento motivado, segundo o qual o Magistrado 

fica habilitado a valorar as provas apresentadas e sua 

suficiência ao deslinde da causa.

2.   A tutela judicial seria nenhuma se quem precisa de medicamentos 

dependesse de prova pericial para obtê-los do Estado, à vista da 

demora daí resultante; basta para a procedência do pedido a receita 

fornecida pelo médico (AgRg no AREsp 96.554/RS, Rel. Min. ARI 

PARGENDLER, DJe 27.11.2013).

3.   In casu, o Tribunal de origem concluiu pela necessidade de 

fornecimento de medicamentos à ora recorrida. Reformar 

referido entendimento inevitavelmente acarretaria o 

revolvimento de toda a matéria fático-probatória, cuja análise é 

vedada nesta instância especial, tendo em vista a circunstância 

obstativa disposta na Súmula 7 desta Corte.

4.   Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

desprovido" (STJ, AgRg no REsp 1.173.795/RS, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

21/05/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PREVIDÊNCIA PRIVADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PERÍCIA 

ATUARIAL. CÁLCULOS. DESNECESSIDADE. CERCEAMENTO DE 

DEFESA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 130 DO CPC. SUMULA 

7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Hão de ser levados em consideração o princípio da livre 

admissibilidade da prova e do livre convencimento do juiz, 

que, nos termos do art. 130 do Código de Processo Civil, 

permitem ao julgador determinar as provas que entende 

necessárias à instrução do processo, bem como o 

indeferimento daquelas que considerar inúteis ou 
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protelatórias.

2. Concluindo o acórdão recorrido que existem elementos 

suficientes para que o cumprimento de sentença se faça por 

cálculos, a análise da necessidade da perícia atuarial para tais 

cálculos esbarra no enunciado da Súmula nº 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

279.291/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 

DJe de 16/05/2014).

No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu, com base no art. 131 do 

CPC, desnecessária a produção de nova perícia médica acerca da capacidade laborativa 

da autora.

Destacou ter o laudo comprovado incapacidade laborativa parcial e 

temporária da ora recorrente, estando ausente, portanto, "comprovação da incapacidade 

total e permanente da parte autora para o exercício de atividade que lhe garanta a 

subsistência, e sendo requisito essencial à concessão da aposentadoria por invalidez, 

nos termos do artigo 42 da Lei nº 8.213/91, a parte autora não faz jus à conversão do 

auxilio-doença em aposentadoria" (fl. 324e).

Nesse contexto, os argumentos da recorrente somente poderiam ser 

verificados mediante o necessário revolvimento dos aspectos concretos da causa, o que 

é obstado, no âmbito do Recurso Especial, pela Súmula 7/STJ, conforme observou a 

decisão agravada, a qual se mantém, por seus próprios fundamentos, a seguir 

reproduzidos: 

"Trata-se de Agravo, interposto por DIVINA APARECIDA DA COSTA, 

contra decisão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que, após 

afastar a alegada negativa de prestação jurisdicional, inadmitiu seu 

Recurso Especial, por incidência da Súmula 7/STJ.

Alega a recorrente, no Recurso Especial, em preliminar, negativa de 

prestação jurisdicional (art. 535, II, CPC). Sustenta, quanto ao mais, 

violação aos artigos 131, 436, 437, 438 e 458, II, do CPC, 42 e 59 da 

Lei 8.213/91, sob o argumento de que, diferentemente do atestado 

pelo laudo pericial, "é portadora de doenças e sequelas 

degenerativas e permanentes, e que se encontra impedida de 

exercer atividades que demandam esforços físicos, repetitivos, 

envolvendo os seus membros superiores, aliados ao fator social da 

mesma: possuir pouco grau de instrução, idade avançada e baixa 

qualificação produção profissional, temos a impossibilidade de 

reabilitação profissional da recorrente, não restando dúvidas que a 

incapacidade desta é total e permanente" (fl. 376e).

Não foi apresentada contraminuta (fl. 418e).

O Recurso Especial não reúne condições de ser admitido.

Verifica-se, inicialmente, que o recurso obstado está fundamentado 
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na alegada violação ao art. 535, II, do CPC, pois o Tribunal de 

origem, segundo o recorrente, não teria examinado a questão 

referente ao disposto nos arts. 131, 436, 437, 438 e 458, II, do CPC, 

concernente a necessidade do deferimento de realização de nova 

perícia médica, e a apreciação das provas médicas documentais 

existentes nos autos que comprovam que é portadora de 

tenossinovite nos membros superiores.

Contudo, do julgamento da Apelação, extrai-se o seguinte excerto:

'Com efeito, verifica-se que o laudo pericial apresenta-se 

completo, uma vez que fornece o s elementos 

necessários acerca da capacidade laborativa da parte 

autora, não se justificando a realização de nova perícia 

médica.

Ademais, de acordo com o artigo 130 do Código de 

Processo Civil:

'Art. 130. Caberá ao juiz, de oficio ou a requerimento 

da parte, determinar as provas necessárias à 

instrução do processo, indeferindo as diligências 

inúteis ou meramente protelatórias.

Por fim, sustenta a embargante que cumpriu todos os requisitos 

necessários à concessão do beneficio pleiteado (art. 42 da Lei 

nº 8.213/91).

Neste ponto, não há contradição alguma entre a 

fundamentação do acórdão e a sua conclusão, tampouco entre 

fundamentações. Outrossim, não há omissão a ser suprida ou 

obscuridade a ser aclarada.

(...)

Para a solução da lide, ainda, e de substancial 

importância a prova técnica produzida. Neste passo, 

verifica-se do laudo pericial que a autora, em virtude das 

patologias diagnosticadas, está incapacitada de forma 

parcial e temporária para o exercício de atividade 

laborativa (fls. 153/155). O Sr. Perito médico ortopedista é 

expresso em afirmar na resposta ao quesito nº 11 da 

Autora que "a limitação deve ser considerada como 

parcial e temporária". Mesma afirmação em resposta ao 

quesito nº 8 da Autarquia Previdenciária e conclusão no 

relatório final.

Diante da ausência de comprovação da incapacidade total e 

permanente da parte autora para o exercício de atividade que 

lhe garanta a subsistência, e sendo requisito essencial à 

concessão da aposentadoria por invalidez, nos termos do artigo 
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42 da Lei nº 8.213/91, a parte autora não faz jus à conversão 

do auxilio-doença em aposentadoria, conforme postulado na 

petição inicial' (fls. 321/324e).

Infere-se, nesse panorama, inexistir a apontada negativa de 

prestação jurisdicional, pois apesar de rejeitados os Embargos de 

Declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo 

Colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 

fundamentada.

Destaque-se que, tendo encontrado motivação suficiente para 

fundamentar a decisão, não fica o órgão julgado obrigado a 

responder, um a um, os questionamentos suscitados pelas partes, 

sobretudo se notório seu caráter de infringência do julgado.

Nesse sentido, são inúmeros os precedentes desta Corte, dentre os 

quais destaco, por ilustrativos:

'PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - AGRAVO 

REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - ART. 

535 DO CPC - VIOLAÇÃO NÃO CARACTERIZADA - AUSÊNCIA 

DE PREQUESTIONAMENTO - SÚMULA 211 - INOVAÇÃO 

RECURSAL.

1. É cediço que o julgador, ao examinar determinada 

causa, não está obrigado a responder a todos os 

questionamentos formulados pelas partes, nem a 

mencionar todos os dispositivos de lei que o interessado 

gostaria, cabendo-lhe apenas indicar a fundamentação 

adequada ao deslinde da controvérsia, observadas as 

peculiaridades do caso concreto. Violação do art. 535 do 

CPC não caracterizada.

2. É manifestamente inadmissível o recurso especial, se a parte 

deixa de indicar com clareza e objetividade em que reside a 

alegada contrariedade ou negativa de vigência aos dispositivos 

legais apontados, bem como em relação a questão não 

submetida oportunamente, e, por isso mesmo, não apreciada 

pela instância de origem, dada a ausência de 

prequestionamento. Incidência da Súmula 211/STJ.

3. Conforme expressa o brocardo tantum devolutum quantum 

appellatum, é permitido ao tribunal recursal apreciar somente 

as questões que forem ventiladas nas razões recursais ou nas 

contrarrazões ao apelo, sendo-lhe defeso apreciar matérias 

não impugnadas.

4. Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no AREsp 

95540/TO, Relatora Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
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TURMA, DJe de 09/04/2013).

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO RECORRIDO 

LIVRE DE OMISSÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME DE 

SUPOSTA VIOLAÇÃO A NORMAS CONSTITUCIONAIS. ARTS. 

28 E 29 DA LEI 8.213/91, 276, CAPUT E § 4o. DO DECRETO 

3.048/99, 43 DA LEI 8.212/01, 186 E 927 DO CC/02: 

PREQUESTIONAMENTO AUSENTE. SÚMULA 211/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Não houve cerceamento de defesa por omissão no 

acórdão recorrido, uma vez que a lide foi resolvida nos 

limites propostos e com a devida fundamentação. As 

questões postas a debate foram decididas, não tendo 

havido qualquer vício que justificasse o manejo dos 

Embargos de Declaração. Observe-se, ademais, que o 

julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não 

implica ofensa à norma ora invocada. Destaca-se, ainda, 

que, tendo encontrado motivação suficiente para fundar 

a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a 

responder, um a um, todos os questionamentos 

suscitados pelas partes, mormente se notório seu 

caráter de infringência do julgado. Nesse sentido: AgRg 

no AREsp 12.346/RO, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 

DJe 26.08.2011. 

(...)

5. Agravo Regimental desprovido'  (STJ, AgRg no AREsp 

234651/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/11/2013). 

'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 

CONFIGURADA. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. ENUNCIADOS 

NS. 7 E 182 DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não tem procedência a alegada ofensa ao art. 535 do 

CPC, não estando o órgão julgador obrigado, em 

embargos de declaração, a responder a 

questionamentos das partes quando irrelevantes diante 

da solução adotada.

2. Para a demonstração do dissídio jurisprudencial, na forma 

exigida pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 

2º, do RISTJ, é necessária a similitude fática entre o acórdão 
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recorrido e os paradigmas confrontados.

3. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial" (Enunciado n. 7 da Súmula do STJ).

4. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada" 

(enunciado n.

182 da Súmula do STJ).

5. Agravo regimental a que se nega provimento' (STJ, AgRg no 

AREsp 183935/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 08/10/2013).

Quanto ao mais, o acórdão recorrido entendeu suficiente o laudo 

médico produzido, não entendendo pela necessidade de realização 

de nova perícia médica acerca da capacidade laborativa da autora.

Como cediço, o art. 131 do CPC, consagra o princípio da persuasão 

racional, habilitando o magistrado a valer-se do seu convencimento, 

à luz das provas constantes dos autos que entender aplicáveis ao 

caso concreto. Não obstante, esta Corte Superior, há tempos, é firme 

no sentido de que, a aferição acerca da necessidade de produção de 

prova, impõe o reexame do conjunto fático-probatório encartado nos 

autos, o que é defeso ao STJ, ante o óbice erigido pela Súmula 

7/STJ. 

É o que se extrai dos seguintes arestos:

'PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO 

ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA.  CERCEAMENTO 

DE DEFESA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 

PRODUÇÃO DE PROVAS. REEXAME PROBATÓRIO. 

INVIABILIDADE. LIVRE CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO. 

ART. 130 DO CPC. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe 

foi apresentada.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem orientação firmada de 

que não há cerceamento de defesa quando o julgador 

considera dispensável a produção de prova (art. 330, I, do 

CPC), mediante a existência nos autos de elementos hábeis 

para a formação de seu convencimento.

Aferir eventual necessidade de produção de prova demanda 

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 

vedado em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
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especial".

3. Os arts. 130 e 131 do CPC consagram o princípio do 

livre convencimento motivado, segundo o qual o juiz é 

livre para apreciar as provas produzidas, bem como a 

necessidade de produção das que forem requeridas 

pelas partes, indeferindo as que, fundamentadamente, 

reputar inúteis ou protelatórias.  Modificação do acórdão 

de origem encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido' (STJ, AgRg no REsp 

1483175/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe 09/12/2014).

'ADMINISTRATIVO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 

PRODUÇÃO DE PROVA. LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. 

DESNECESSIDADE. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 

SÚMULA 7/STJ. 

1. O Tribunal de origem, com amparo nos elementos de 

convicção dos autos, entendeu desnecessária a produção de 

mais provas, ao considerar suficientes as já colacionadas nos 

autos. 

2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 

sentido de que não há cerceamento de defesa quando o 

julgador considera desnecessária a produção de prova, 

mediante a existência nos autos de elementos suficientes para 

a formação de seu convencimento. 

3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, para 

avaliar a necessidade de prova técnica, ou da 

necessidade de produção de novas provas ou de 

insuficiência destas, demandaria necessariamente o 

revolvimento de matéria fático-probatória, 

encontrando-se óbice no enunciado da Súmula 7 desta 

Corte. 

4. No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 130 e 

131 do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e 

a necessidade da produção probatória, mormente quando, por 

outros meios, já esteja persuadido acerca da verdade dos 

fatos. Agravo regimental improvido' (STJ, AgRg no AREsp 

419.811/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 09/12/2013). 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDEFERIMENTO DE 

PRODUÇÃO PROBATÓRIA. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 

CONFIGURADO.

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, cumpre 

ao magistrado, destinatário da prova, valorar sua 

necessidade, conforme o princípio do livre 

convencimento motivado. Portanto, não há violação ao 

art. 130 do CPC quando o juiz, em decisão 

adequadamente fundamentada, defere ou indefere a 

produção de provas.

2. A alteração das conclusões adotadas no acórdão recorrido, 

tal como colocada a questão nas razões recursais, de modo a 

se constatar o dito cerceamento de defesa da agravante, 

demandaria, necessariamente, o reexame de matéria fática, 

providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 

7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento' (STJ, AgRg no 

AREsp 573.201/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe 14/10/2014).

Nesse contexto, o acórdão recorrido somente poderia ser modificado 

mediante o necessário revolvimento dos aspectos concretos da 

causa, o que é vedado, no âmbito do Recurso Especial, pela Súmula 

7 desta Corte .

Em face do exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do CPC, 

conheço do Agravo, para negar-lhe provimento" (fls. 425/430e).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0227578-6 AREsp 586.274 / SP

Números Origem:  1596166  201103990041768  201402275786  41769020114039999  586274  800000057

PAUTA: 17/09/2015 JULGADO: 17/09/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIVINA APARECIDA DA COSTA
ADVOGADOS : ADRIANA POSSE

ALEXANDRE PROSPERO DE MORAES
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIVINA APARECIDA DA COSTA
ADVOGADOS : ADRIANA POSSE

ALEXANDRE PROSPERO DE MORAES
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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